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Resumo
Este texto pretende discutir as questões conceituais relacionadas aos 
termos utilizados para compreender os diferentes tipos de educação 
que existem e muitas vezes coexistem. Durante estas discussões nos 
perguntamos qual é o lugar da educação infantil, buscando assim suas 
especificidades, não com o intuito de demarcar fronteiras, mas com o 
objetivo de ir para além delas. Sendo a Educação Infantil um conceito 
em si mesma, ou não, o relevante é pensar que dependendo do concei-
to utilizado a este tipo de educação, cabe uma interpretação diferen-
te em relação aos profissionais que deverão cuidar dela. Levantamos 
então um alerta em relação ao perigo do barateamento da Educação 
Infantil institucionalizada. O que deve ser garantido: profissionais da 
educação capacitados, respeitando assim os direitos da criança a uma 
educação de qualidade.
Palavras-Chave
Educação. Educação Infantil. Educação Formal. Educação não for-
mal. Educação Informal. Educação Sociocomunitária.
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Abstract
This paper discusses conceptual issues related to terms used to understand the di-
fferent types of  education that exist and often coexist. During these discussions we 
asked ourselves what is the role of  early childhood education, trying their specifici-
ties, not in order to demarcate borders, but in order to go beyond them. Since educa-
tion is a child concept in itself  or not, what is important to think that depending on 
the concept used to this type of  education, it is a different interpretation regarding 
institutionalized child. What must be ensured: education professionals trained, thus 
respecting the rights of  the child to a quality education. 
Keywords
Education. Child Education. Formal Education. Non-Formal Education. Infor-
mal Educational. Socio-Community Education.
Introdução
[...] A Educação é uma invenção humana e, se em algum lugar foi 
feita um dia de um modo, pode ser mais adiante refeita de outro, dife-
rente, diverso e até oposto. (Brandão, 1987, p. 99)
A educação é uma invenção humana e, além disso, ela se deu de 
forma distinta em determinadas sociedades e tempos históricos. Tem, 
como uma de suas tarefas, em todas as épocas, segundo Caro e Lobo 
(2004), voltar-se ao caráter social do ser humano.
Uma das tarefas da educação, nas sociedades, tem sido a de mostrar que os 
interesses pessoais individuais só podem se realizar plenamente por meio 
dos interesses sociais, ou seja, a educação, ao socializar o indivíduo, mostra 
que sozinho, o ser humano não sobrevive (CARO; LOBO, 2004, p. 25).
Segundo Brandão (1987), a educação não pode ser confundida 
com a educação escolar, ela vai muito além, está por toda a parte, é 
muito mais ampla do que os limites da formalidade.
Procurei corrigir a visão estreita de que educação se confunde com a 
escolarização, e se encontra só no que é ‘formal’, ‘oficial’, ‘programa-
do’, ‘técnico’, ‘tecnocrático’ [...] a educação existe em toda parte, e faz 
parte dela existir entre opostos (BRANDÃO, 1987, p. 100).
Outra questão, levantada por Caro e Lobo (2004), é a da complexi-
dade em se subdividir a educação, devido à diversidade e quantidade de 
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agentes ou instituições que se descrevem como educacionais. Porém, 
para as autoras, apesar de a tentativa de classificação ser tão complexa 
quanto as realidades educativas, há a necessidade de se distingui-las:
[...] a educação é uma realidade complexa, heterogênea e versátil. A 
multiplicidade de processos, fenômenos, agentes ou instituições que 
se tem considerado como ‘educativo’ apresenta tanta diversidade, que 
pouco se pode dizer da educação “em geral”. Quando se fala em edu-
cação, faz-se necessário distinguir, estabelecer classes, diferenciá-las, 
ordená-las e até parcelar o seu universo (CARO; LOBO, 2004, p. 21).
Assim, temos na educação as tentativas de subdivisões e classifica-
ções que buscam abranger todas as modalidades educacionais existen-
tes, tais como: Educação Informal, Educação Formal, Educação Não 
Formal e Educação Infantil.
Neste texto buscamos refletir sobre essas subdivisões, com o pensa-
mento focado em saber qual o lugar da Educação Infantil, contudo, não 
com a intenção de enquadrá-la em um tipo específico de educação, mas 
de buscar a compreensão da sua especificidade e ir além dessas fronteiras.
1.1.  Educação Informal
Para definir Educação Informal, devemos pensar no homem pri-
mitivo, uma vez que este, na busca pela sobrevivência, modificava o 
ambiente com o objetivo de superar desafios do momento e socializava 
as experiências por meio da tradição. Dessa forma, a educação primi-
tiva era essencialmente informal. Com base nessa reflexão da época 
primitiva, segue a definição de Educação Informal: 
A educação, portanto, era, sobretudo, a prática do cotidiano. Nos seus 
primórdios, era livre enquanto não vinculada a um certo domínio es-
pacial. Os indivíduos buscavam transformar a natureza adversa em 
parceria para sua sobrevivência, Assim, ela era parte do próprio tra-
balho de complementação da natureza, sem qualquer preocupação 
de categorização dos educandos. Como no período antigo não havia 
espaço específico para aprender, a educação era acompanhada pela 
imitação e assim, hoje, essa educação informal ainda está presente nos 
contatos familiares e sociais, possibilitando, no decorrer dos anos, a 
transmissão cultural, de geração a geração (CARNEIRO, 1988 apud 
CARO; LOBO, 2004, p.20).
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Comenius (2002), em sua concepção, enfoca a “escola materna” 
como aquela educação que ocorre no seio da família, ou seja, sob os 
cuidados dos pais, por meio de processos de Educação Informal. 
Essas são tarefas e metas da escola materna. Não é possível explicá-las 
de modo mais minucioso, como foi feito com os outros tipos de escola, 
por exemplo, com um esquema que indique o que deve ser desenvolvi-
do em cada ano, mês e dia (como deverá ser feito na escola vernácula 
e na latina) por dois motivos. O primeiro é que em casa não é possível 
aos pais seguir uma ordem tão precisa como o da escola pública, cuja 
única tarefa é educar os jovens. Em segundo lugar, porque o engenho e 
a índole das crianças se desenvolvem de modo desigual, mais depressa 
numas, mais devagar noutras (COMENIUS, 2002, p.331) (grifo nosso)
A frase que grifamos destaca uma característica levantada por Co-
menius (2002), acerca da informalidade da educação no lar, mesmo 
havendo intencionalidade.
Para finalizar este item, buscamos a definição de Gohn (1999) so-
bre educação informal, que destaca que ela é a que provém de pro-
cessos espontâneos e/ou naturais e, mesmo que haja uma intenção e 
esta acarrete valores (ex. educação familiar), ela não é sistematicamente 
organizada e planejada, pois seu caráter é permanente, ocorre durante 
toda a vida, ou seja, sempre existirá.
1.2. Educação Formal
A Educação Formal, ou escolar, nem sempre existiu; é uma cons-
trução histórico-social, uma resposta diante das necessidades da época 
e que, para atingir tais necessidades, transformou-se ao longo do tem-
po. A escola não existiu sempre, como também, a sua natureza e importância 
variaram no tempo, dependendo das necessidades socioeconômicas das sociedades 
onde esteve inserida (CARO; GUZZO, 2004, p.25)
Segundo Gohn (1999), Educação Formal é educação planejada, 
mas com pouca flexibilidade, conteúdo mínimo obrigatório, espaço 
determinado, restando poucos espaços para discussões subjetivas.
Para Fermoso (1994), a expressão educação formal significa a ação edu-
cativa, que requer tempo e aprendizagem, regulada no sistema geral edu-
cativo pelas normas decorrentes da administração competente, condu-
zida pela instituição social chamada escola, dirigida à obtenção de títulos 
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e concedida para conseguir objetivos e intencionalidades previamente 
fixados pela autoridade competente. (CARO; LOBO, 2004. p. 24).
Tendo a Educação Formal caráter mais burocrático, de obrigato-
riedade e menos flexibilidade, Mollà (2006) aponta para a necessidade 
de a escola buscar espaços educativos não formais com seus alunos, 
para que estes se desenvolvam, tanto nos aspectos acadêmico-profis-
sionais, como pessoal-sociais. Só assim há a possibilidade, segundo ele, 
de encontrarmos uma nova maneira de relacionamento com os edu-
candos e nos permitir superar tal desafio. 
Paulo Freire, ao apontar a necessidade de se olhar a instituição escolar 
para além de seus muros, levanta a importância dos saberes não escolares:
É uma pena que o caráter socializante da escola, o que há de informal na 
experiência que se vive nela, de formação ou deformação, seja negligen-
ciado. Fala-se quase exclusivamente do ensino dos conteúdos, ensino, 
lamentavelmente quase sempre entendido como transferência do saber. 
Creio que uma das razões que explicam este caso em torno do que ocor-
re no espaço-tempo da escola, que não seja a atividade ensinante, vem 
sendo uma compreensão estreita do que é educação e do que é aprender. 
No fundo, passa despercebido a nós que foi aprendendo socialmente 
que mulheres e homens, historicamente, descobriram que é possível en-
sinar. Se tivesse claro para nós que foi aprendendo que percebemos ser 
possível ensinar, teríamos entendido com facilidade a importância das 
experiências informais nas ruas, nas praças, no trabalho, nas salas de aula 
das escolas, nos pátios dos recreios, em que variados gestos de alunos, 
de pessoal administrativo, de pessoal docente se cruzam cheios de signi-
ficação. Há uma natureza testemunhal nos espaços tão lamentavelmente 
relegados das escolas. (FREIRE, 1996. p. 25) Grifo nosso
Mollà (2006) acredita que na escola as relações de ensino-apren-
dizagem devem caminhar com o objetivo de favorecer o processo de 
desenvolvimento dos alunos, partindo do princípio de que todos os 
alunos têm esse direito.
Somos alertados, então, por Park & Fernandes (2005), sobre a ide-
ologia dominante, que cria um abismo antidemocrático na sociedade, 
entre os detentores do saber escolar, da “verdade”, e os sujeitos que 
não têm acesso a estes.
Levantam a questão dos saberes sistematizados e não sistematiza-
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dos, e que a sociedade, em cada tempo histórico, legitima o discurso de 
que os saberes escolares são críticos, racionais, científicos, e os demais 
saberes são de pouca importância e menor reconhecimento.
É o processo político de legitimação dos saberes, uma vez que “os sabe-
res” não estão disponíveis a todos. Como em um mercado existem aque-
les que têm “poder de compra” para ter acesso e conhecer determinados 
saberes e que aqueles não o têm. Uma das estratégias utilizadas para que 
isso ocorra é a afirmação de que é necessário um saber escolarizado 
para poder ser considerado um saber crítico, referenciado e aceito pela 
sociedade. Através desse discurso e dessa ideia veiculados socialmente, 
há uma homogeneização das crianças e dos adolescentes frequentadores 
da educação formal, integrando-os à sociedade mais ampla, segundo os 
desejos dos grupos no poder. (PARK & FERNADES, 2005. p. 20)
  
Há a necessidade de um cuidado com os discursos dominantes, 
que acabam por conservar a ordem vigente de dominação e controle. 
[...] a área escolar traz consigo a contradição entre transformação e repro-
dução. Nos processos educativos institucionalizados, é possível observar 
tanto atitudes e propostas de cunho transformador como ações no sentido 
de garantir a manutenção e reprodução do status quo, sendo ingênuo pro-
curar por propostas que possam ser consideradas exclusivamente transfor-
madoras ou somente reprodutoras. (PARK & FERNADES, 2005. p. 23)
Portanto, dentro da instituição de Educação Formal, convivem 
ações de caráter transformador e reprodutor, no entanto, a característi-
ca sistemática e pouco flexível do currículo escolar faz essa instituição 
estar mais suscetível ao discurso dominante, o qual Paulo Freire levanta 
a necessidade de transpor.
O fato de me perceber no mundo, com o mundo e com os outros me põe 
numa posição em face do mundo que não é de quem nada tem a ver com 
ele. Afinal, minha presença no mundo não é a de quem a ele se adapta, mas 
a de quem nele se insere. É a posição de quem luta para não ser apenas 
objeto, mas sujeito também da história. Gosto de ser gente porque, mesmo 
sabendo que as condições materiais, econômicas, sociais e políticas, culturais 
e ideológicas em que nos achamos geram quase sempre barreiras de difícil 
superação para o cumprimento de nossa tarefa histórica de mudar o mun-
do, sei também que os obstáculos não se eternizam. (FREIRE 1996. p. 31)
Caracterizamos, no tópico seguinte, a Educação Não Formal.  
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1.3. Educação Não Formal
Seguiremos definindo Educação Não Formal, que é diferente da 
Educação Informal e também diferente da Educação Formal, contudo, 
não é contrária a esta. 
[...] embora obedeça também a uma estrutura e a uma organização 
(distintas, porém das escolas) e possa levar a uma certificação (mesmo 
que não seja esta sua finalidade) diverge ainda da educação formal, 
no que respeita a não fixação de tempos e locais e a flexibilidade na 
adaptação dos conteúdos de aprendizagem a cada grupo concreto. 
(AFONSO. 1992: 86 e 87)
Todavia, Garcia (2005) coloca a necessidade de uma conceituali-
zação própria à Educação Não Formal, que não ocorra a partir da 
Educação Formal, mas que busque suas singularidades. 
Em um primeiro momento, devemos aqui ressaltar que a Educa-
ção Não Formal voltada para crianças de camadas pobres, segundo 
Park & Fernandes (2005), passa por discursos que a consideram como 
atividades de pouca importância, sem considerar seu caráter de cons-
trução do homem social.
[...] ainda é concebido por diferentes setores, inclusive o educacional, como 
oferecedora de atividades para passar o tempo, brincar, ocupar a cabeça 
com coisas mais interessantes do que aquelas que fazem parte do mundo 
da rua, além de serem oferecidas com o intuito de tirá-las das ruas. Essas 
propostas são vistas como de menor importância, sem o compromisso 
de contribuir para a construção do homem social; considera-se que essa 
contribuição se dá de maneira casual. (PARK & FERNADES 2005. p. 24)
Devemos então quebrar este discurso simplista ao explicitar as ca-
racterísticas e possibilidades de ação da Educação Não Formal. 
 Trata-se de uma educação intencional, planejada de forma a pos-
sibilitar a flexibilidade dos conteúdos. Local no qual o espaço pode 
ser criado e recriado, a fim de atingir os objetivos dos grupos e que 
pode ocorrer em diversos lugares, como igrejas, entidades, repartições 
públicas, associações, sindicatos, nas divulgações científicas, na mídia, 
nos museus, por meio da informática, nas ONGs, dentre outros. Ela 
é uma educação de caráter coletivo, voltada para o entendimento de 
fatos, fenômenos sociais cotidianos, aspectos morais, assuntos de inte-
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resse do grupo, tendo como principal objetivo o exercício da cidadania 
(GOHN,1999).   
Há diferentes motivos que levam um sujeito a buscar esse segmento 
da educação, de forma que não há um público específico a ser atendido, 
mas, sim, misto. Assim, a característica de abertura ao novo, ao desco-
nhecido e aos imprevistos faz da Educação Não Formal uma possibilida-
de educativa que Fernandes (2008) chama de “integrada e integradora”:
O campo da Educação Não Formal e os educadores que desenvolvem as 
ações práticas são elementos potenciais para a criação, para o surgimento 
do novo, para as invenções, um espaço de resistência ao instituído, que 
pode problematizar e abrir novas perspectivas a esse cenário que envolve as 
práticas educativas tanto dentro como fora da escola, na cidade, com a cida-
de e para a cidade, na perspectiva de uma educação integrada e integradora 
no quanto isso for possível de acontecer. (FERNANDES, 2008. p. 92)
A Educação Não Formal  se destaca, portanto, por seu aspecto fle-
xível diante das diferentes realidades, contextos, sujeitos e finalidades.
[...] a flexibilidade é uma das características da Educação Não Formal, 
portanto, ela pode e deve estar presente nos momentos de se pensarem 
os espaços e os tempos da educação, no currículo que se constrói e que se 
abre para o novo, para o imprevisto, para o inesperado, nas metodologias 
que são construídas e desenvolvidas, na criatividade e no desafio de se 
lidar com o que se tem disponível e com os interesses e necessidades de 
um público misto que busca esses espaços educativos como lugares de 
ampliação de repertório, de preparação para a vida ou para a busca de tra-
balho, de complementaridade ou alternativa à escola, ao sistema formal 
e que é altamente vulnerável e susceptível às vicissitudes sociais, culturais 
e econômicas da atualidade. (FERNANDES 2008, p. 91) Grifo nosso.
Temos que salientar a coexistência dos vários tipos de educação 
aqui mencionados nos mesmos espaços. Uma vez que os muros das 
casas, escolas ou instituições não são os delimitadores das educações 
que ali coexistem.
Como exemplo podemos citar a questão da intencionalidade da 
educação existente em muitos momentos dentro do lar nas relações fa-
miliares. Outro exemplo é a não intencionalidade educacional existente 
em muitos momentos de troca de experiências entre os alunos na edu-
cação escolar e entre os participantes da educação não formal. Além 
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da existência da educação não formal dentro das instituições escolares, 
principalmente com o ensino integral.
Portanto a caracterização dos diferentes tipos de educação é mais a 
nível de conceituação, não é e nem pode ser um delimitador de espaço 
de sua ocorrência.
Uma das possibilidades, que pode ser mais desenvolvida no futuro 
é a educação sociocomunitária, que busca olhar a educação para além 
das fronteiras espaciais e se atenta para a questão da relação entre edu-
cação, sociedade e comunidade.
Vemos a Educação Sociocomunitária a partir de um referencial mar-
xista, como uma maneira mais abrangente de olhar para as problemáticas 
educacionais, de forma que nos permite englobar a Educação Infantil.
Temos a definição de educação sociocomunitária como sendo formas 
de intervenções educacionais diferenciadas da educação formal. Para pen-
sá-las, fazemos uso principalmente dos conceitos de práxis comunitária e 
práxis social, capazes de fazer-nos compreender, conforme Groppo (2008): 
[...] as crescentes – mas nem sempre novas – formas de intervenção 
educacional que se diferenciam (ou que procuram se diferenciar) da 
educação escolar “formal”: Educação Não Formal, Comunitária, co-
operativa, social, via organizações não governamentais, projetos de 
responsabilidade social etc. (GROPPO 2008, p. 113)
Groppo (2008) coloca que essas propostas educacionais têm como 
princípio a solução de desafios locais, portanto, intervenções educati-
vas restritas a determinadas comunidades. Todavia consegue visualizar 
que estas poderão alcançar grandes estruturas. 
Aqui, a práxis destas intervenções é avaliada como sendo ainda de tipo 
“comunitário”, portanto restrita a realidades e problemas locais, inca-
paz de transformações estruturais mais amplas. Porém, acredita ser 
possível a elevação destas intervenções a um nível mais consequente 
e, sobretudo, a articulação delas de modo orgânico, permitindo a sua 
evolução para a práxis de tipo “social” (que é capaz de alterar as estru-
turas sociais de modo relevante). (GROPPO, 2008.p. 113)
Entretanto, para além de qualquer fronteira, a Educação Socioco-
munitária vem nos proporcionar a possibilidade de um “olhar socio-
comunitário”. 
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Num sentido mais amplo, o “olhar sociocomunitário” sobre a educa-
ção promove o estudo dos “impactos sociais da educação”, a saber, 
tanto a influência da educação (seja esta, escolar, social, comunitária, 
não formal, informal etc.) sobre a sociedade, quanto à influência da 
sociedade (seja esta presente na forma de processos sócio-históricos 
gerais, ou através da comunidade ou mesmo das famílias dos educan-
dos) sobre a educação. (GROPPO. 2008. p. 114)
A proposta de uma visão diferenciada para as questões dos refle-
xos da educação na sociedade e da sociedade na educação, não especi-
fica um tipo de educação ou outro, mas nos proporciona um olhar para 
a educação como um todo.
Diante das diferentes classificações dentro do conceito Educação, 
buscamos este olhar sociocomunitário, a fim de discorrer sobre a Edu-
cação Infantil, para proporcionar maior clareza na compreensão dessa 
dimensão educacional, partindo de suas semelhanças, diferenças e suas 
especificidades.
1.4. Educação Infantil: marcando fronteiras 
A Educação Infantil, em sua especificidade, envolve o brincar li-
vremente e de forma dirigida, a socialização, a expressão corporal, oral 
e gráfica, a autonomia. Seus eixos são: Linguagem oral e escrita, Mate-
mática, Natureza e sociedade, Movimento, Artes Visuais. 
De acordo com a LDBn /96 na Seção II, Capítulo II nos artigos 
29, 30 e 31, o objetivo da Educação Infantil é o desenvolvimento inte-
gral da criança, necessariamente buscando uma parceria com a família e 
comunidade, implicando na busca por uma educação voltada para o co-
nhecimento do ser humano, da natureza e relações sociais, uma vez que 
deverá complementá-las. A lei também delimita as idades e locais onde 
a Educação Infantil deverá acontecer, demarcando fronteiras, além de 
deixar claro a necessidade de uma avaliação, todavia sem a intenção de 
promoção para outro nível. Vejamos suas especificidades legais:
Art. 29 A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem 
com finalidade o desenvolvimento integral da criança até os seis anos 
de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, com-
plementando a ação da família e da comunidade.  
Art. 30 A Educação Infantil será oferecida em: I – creches ou entida-
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des equivalentes, para crianças de até três anos de idade; II – pré – es-
colas para crianças de  quatro a seis anos de idade.  
Art. 31 Na Educação Infantil, a avaliação far-se-á mediante acompa-
nhamento e registro de seu desenvolvimento, sem o objetivo de pro-
moção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 
Diante de suas particularidades e recentes mudanças legais, bus-
camos identificar qual será o lugar dessa Educação Infantil, dentre as 
diversas definições de Educação.
[...] a Educação Infantil se constitui numa área nova de investigação, 
apesar de a preocupação com a pequena infância não ser algo recente 
na história. Além disso, ela difere do Ensino Fundamental por não ser 
algo recente na história. (GODOI, 2004. p. 17)
Neste momento promovemos uma recapitulação, tentando levan-
tar características divergentes e convergentes dentre as várias subdivi-
sões relacionadas à educação e suas relações com a Educação Infantil.
Garcia & Garcia (2007) trazem uma importante reflexão sobre 
outras áreas educacionais que foram importantes para a formação da 
Educação Não Formal que temos hoje. Dentre essas áreas que foram 
base para construção da identidade da Educação Não Formal, Garcia 
& Garcia (2007) apontam a educação de jovens e adultos e a Educação Infantil. 
Sobre esta última, destacam que a creche foi uma conquista dos movi-
mentos feministas. Essas instituições, apesar de filantrópicas, sempre 
foram educacionais, mas não eram legalizadas, nem faziam parte das 
políticas públicas.
Para complementar esta reflexão, voltamos à criação dos Parques 
Infantis, que tiveram um início marcantemente não escolar:
Os parques infantis criados por Mário de Andrade em 1935 podem ser 
considerados como a origem da rede de Educação Infantil paulistana (Fa-
ria 1995) – a primeira experiência brasileira pública municipal de educa-
ção (embora não escolar) para crianças de famílias operárias que tiveram 
a oportunidade de brincar, de ser educadas e cuidadas, de conviver com 
a natureza, de movimentarem-se em grandes espaços [...] Lá produziam 
cultura e conviviam com a diversidade da cultura nacional, quando o cui-
dado e a educação não estavam antagonizados, e a educação, a assistência 
e a cultura estavam macunaimicamente integradas, no tríplice objetivo 
parqueano: educar, assistir e recrear. (FARIA, 1999, p. 60-61) Grifo nosso
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Tendo-se que, na Educação Não Formal, “o seu limite legal e bu-
rocrático é escasso” (CARO; LOBO, 2004, p.34), a Educação Infantil 
embora tenha surgido como educação não formal, não se encaixaria 
nesse perfil da educação nos dias atuais, por apresentar limites legais, 
burocráticos estruturados, horários estabelecidos, locais determina-
dos por lei, mesmo não sendo de caráter obrigatório, é direito de toda 
a criança.
Guimarães (2007) levanta questões relacionadas à instituição de 
Educação Infantil, principalmente após a constituição de 1988 e a LDB 
de 1996, que caracterizaram a passagem da creche para a secretaria da 
Educação e que apesar de reconhecê-la legalmente como educacional 
é considerada sem caráter escolar. 
Por um lado, na legislação, a creche integra o sistema educacional (que 
envolve tradicionalmente as instituições escolares). Por outro lado, a 
política educacional vigente define a creche como instituição educativa 
sem caráter escolar, onde a complementaridade entre educar e cuidar 
caracteriza o atendimento. Ou seja, o modelo da creche demanda for-
mas de relacionamento com as crianças e com as famílias que desafiam 
a tradição escolar que caracteriza o trabalho nas instâncias educativas. 
(GUIMARÃES, 2007, p. 17) grifo nosso.
Outro fator importante é que, apesar de a Educação Infantil estar 
na Constituição de 1988, ela não é estendida a todas as crianças, uma 
vez que as vagas são limitadas, não abrangendo toda a população in-
fantil. [...] Ainda quando consultamos o documento do MEC, “Educa-
ção Infantil no Brasil” (1994), observamos que a Educação Infantil, na 
prática, ainda não é um direito de todos, já que a oferta de vagas ainda 
é baixa. (GODOI, 2004. p. 17).
Diante dessas características legais da Educação Infantil, vemos 
mais uma vez que sua definição não pode se misturar à definição do 
Ensino Fundamental, portanto, da Educação Formal.
Observaremos a citação de Park (2005), para reflexão sobre qual a 
definição para a Educação Formal:
[...] O grande referencial para as práticas de aprendizagem é, sem som-
bra de dúvida, aquele que constitui o universo do sistema educacional, 
obrigatório e presente na vida de grande parte dos indivíduos. (PARK, 
2005, p. 61) (grifo nosso)
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Observando o grifo, nota-se que as características mais marcan-
tes da Educação Formal acontecem pela sua obrigatoriedade e por ser 
parte da vida de boa parcela de pessoas. Assim, devemos lembrar que 
a Educação Infantil assume um caráter facultativo, sendo opcional à 
família matricular a criança ou não. Portanto, não é obrigatória.
Pensando então nas definições até então apresentadas, a Educação 
Infantil não deve ser confundida com a Educação Formal escolarizada 
e também não é uma educação informal, nem é considerada Educação 
Não Formal, qual seria o seu lugar? 
Outra questão relevante que vale a pena destacar é: 
Será a Educação Infantil um conceito em si mesma? 
[...] todo conceito tem uma história [...] num conceito há, no mais das 
vezes, pedaços ou componentes vindos de outros conceitos, que res-
pondiam a outros problemas, supunham outros planos. Não pode ser 
diferente, já que cada conceito opera um novo corte, assume novos 
contornos, deve ser reativado ou cortado. (DELEUZE; GUATTARI, 
1992, p. 30 apud GARCIA; GARCIA, 2005, p.25)
Sendo ou não um conceito em si mesmo, há uma questão relevan-
te, a qual não podemos nos esquecer que está relacionada à conceitua-
lização, que é “a profissionalização do educador da primeira infância”. 
Uma vez que, dependendo do conceito utilizado a este tipo de edu-
cação, cabe uma interpretação diferente em relação aos profissionais 
que deverão cuidar dela.
1.5. Educação infantil e profissionalização docente: a busca 
do que é essencial
Vejamos esta afirmação de Godoi (2004):
[...] presenciamos que, em relação às crianças de zero a três anos de 
idade, desenvolve-se um trabalho mais parecido com os cuidados de 
casa e com as crianças de quatro a seis anos, um trabalho mais parecido 
com a escola regular. (GODOI, 2004. p. 31)
Tal afirmação descaracteriza a Educação Infantil de 0 a 3 anos e 
de 4 a 6 anos. 
Vejamos porque:
Uma vez que ao comparar a Educação Infantil institucionalizada 
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com os cuidados de casa, ou seja, procedimentos informais (sem pla-
nejamento, educação que acontece espontaneamente), esquece da impor-
tância do planejamento, rotina e procedimentos próprios dessa etapa educacional, 
mais do que isto, não focando a formação desses profissionais, que permite a esses 
conhecer o processo de desenvolvimento infantil, bem como se dá a construção do 
conhecimento, podendo intervir de maneira adequada em nível educacional, diferente 
do que ocorreria no dia a dia de uma criança em seu lar. 
Os cuidados de higiene, o afeto, proteção, enfim garantir o bem-
-estar da criança, faz parte da Educação Informal e também parte da 
Educação Infantil, em especial na etapa em que as crianças não têm 
habilidades e autonomia para realizarem sozinhas essas atividades, po-
rém, sem eliminar a importância de todo o trabalho pedagógico vol-
tado para essa faixa etária (com intencionalidade e objetivos planeja-
dos). Assim o conceito de cuidado deve ser entendido de forma ampla 
compreendendo nele o conceito de educar. Um não pode e não deve 
eliminar o outro, uma vez que:
Na tentativa de superar tal visão, insiste na importância de uma ideia de 
“cuidado” mais abrangente, que seja incluída no conceito de “educar”, 
ou seja, algo que compreenda “todas as atividades ligadas à proteção 
e apoio necessárias ao cotidiano de qualquer criança: alimentar, lavar, 
trocar, curar, proteger, consolar, enfim, ‘cuidar’, todas fazendo par-
te integrante do que chamamos de ‘educar’” (CAMPOS, 1994, p.35). 
Essa perspectiva, à medida que se mostra mais abrangente e se refere a 
necessidades e direitos de toda e qualquer criança, pode auxiliar na su-
peração da ideia ainda vigente de que, para um segmento social e etário 
caberia o “cuidado”, entendido apenas como “assistencialismo” e, no 
outro extremo, para o outro segmento caberia um trabalho “pedagó-
gico”, este também entendido de forma limitada porque ignorando 
outras necessidades e direitos (CORRÊA, 2003. p. 19).  
A outra afirmação de Godoi (2004) é a de que em sua pesquisa 
notou que de quatro a seis anos a educação estava muito parecida com 
a educação escolar formal. Contudo, devemos lembrar que essa afir-
mação foi feita em 2004, e algumas regras legais se alteraram desde 
então. Primeiramente, foi estabelecido por lei, em 2006, que a classe de 
seis anos deveria, gradativamente, passar a fazer parte da primeira sé-
rie do Ensino Fundamental. Hoje este objetivo legal foi concretizado, 
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portanto, a classe de seis anos deixa de ser parte da Educação Infantil 
para ser legalmente 1º ano da Educação Formal.
Sendo assim, sobram as classes de crianças de quatro a cinco anos, 
que segundo Godói (2004) estão mais parecidas com o ensino escolar.
Tal problemática nos coloca novamente em xeque: 
Qual o papel dos educadores na Educação Infantil? Qual a finali-
dade da Educação Infantil? 
É suprir carências? Preparar para o devir? 
Pensar a criança no seu tempo presente, como um ser em desen-
volvimento e repleto de potencialidades?
Historicamente, temos essas três visões sobre a finalidade da Edu-
cação Infantil. Analisemos tal afirmativa:
A Froebel se deve o mais largo passo dado na história da educação em 
favor do reconhecimento da educação pré-escolar como uma fase que 
deve merecer de pais e de educadores a mais cuidadosa atenção, pelos 
benefícios que podem gerar nas etapas posteriores de desenvolvimen-
to do educando. (SOUZA, 1973, p. 4) (grifo nosso)
Observando o grifo, podemos notar que essa ideia do preparar a 
criança para o depois, ou seja, para o ensino posterior, está enraizada na 
história da Educação Infantil, desde o início do século XIX, com os pen-
samentos de Froebel. John Dewey foi quem iniciou uma nova maneira 
de pensar a educação, valorizando a história de vida e o tempo presente, 
colocando que a educação não deve preparar para a vida, mas que a 
educação é a própria vida. (OLIVEIRA-FORMOSINHO et al., 2007)
A ideia da Educação Infantil como caráter assistencialista está pre-
sente desde o início da pré-escola, todavia, temos mais recente, nos 
anos 70, a visão de Educação Infantil como compensatória, como for-
ma de ajudar as crianças a superar as carências nutricionais, culturais e 
afetivas, preparando-as para o ensino formal, o que diminuiria o fracas-
so escolar e o índice de repetências no 1º grau. 
Ninguém mais coloca em dúvida o fato de que a pré-escola, se viesse a 
formular e executar programas de compensação das carências culturais trazidas 
pelas crianças oriundas de meios sociais menos privilegiados, que se situam de 
preferência na periferia urbana e nas zonas rurais, poderia oferecer 
uma eficaz terapêutica para a debelação das mais gritantes deficiências 
de aprendizagem que esta população apresenta, ao iniciar aos 7 anos 
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de idade o seu processo formal de escolarização. Suprindo o vazio cul-
tural e a insuficiência nutricional com quem essa clientela chega à idade 
escolar, apresentando não raro, 4, 5 ou 6 anos de idade mental, para 
7 ou 8 da cronológica, os programas compensatórios de pré-escola poderiam 
minimizar a terrível realidade das reprovações em massa que, hoje, se verificam na 
passagem de 1ª para a 2ª série do ensino de 1º grau. (Parecer nº 1038, 77 apud 
SOUZA, 1973. p. 16) Grifo nosso
Percebemos, então, que a pré-escola na década de 70 era vista como 
importante remédio para uma patologia social: a pobreza, e, por essa 
visão, resultava-se na carência infantil, considerada a principal culpada 
do fracasso escolar. As respostas dadas por Souza (1973) são de causa, 
efeito e funcionalidade, como pensamento funcionalista.
Notamos, ainda, o preconceito à criança pobre, ou chamada de 
carente, explícito, uma vez que se vê a criança pobre, a priori, como o 
futuro fracasso no processo de escolarização.
Nessa perspectiva, a importância dada à Educação Infantil estava 
em seu papel compensatório, não há então uma identidade específica 
desse nível de educação na época, sua existência é legitimada com a 
função de compensar um problema social. 
O questionamento acrítico dessas teorias torna a escola fatalista, conformada 
ou matriz do fracasso escolar. (NISKIER, 1997. p. 187)
Portanto, essa visão funcionalista da Educação Infantil está pre-
sente em sua história recente, mas, quem nos garante que ela ainda não 
continua presente em nossos dias atuais? 
Pensar na Educação Infantil como mera etapa educacional prepara-
tória para o Ensino Fundamental, ou compensatória de carências infantis 
é descaracterizá-la enquanto etapa importante da educação da criança pe-
quena, singular, que tem objetivos próprios e características específicas.
Segundo Faria (2007), devemos pensar em uma política plural para 
a pequena infância, que considere a educação infantil nos diferentes 
espaços onde ela ocorre.
Ela cita alguns destes espaços, por exemplo: no lar, no teatro, cine-
ma, rua, praça, mídia, saúde, assistência, cultura. A preocupação levan-
tada está relacionada à necessidade de uma política plural, que consi-
dere a Educação Infantil em creches como setor educacional, todavia 
sem negar a esta o direito à assistência.
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Então levanta uma questão tão importante, que está relacionada ao 
barateamento da Educação Infantil. Coloca um alerta a este respeito, 
dizendo que este olhar para a infância nas diferentes esferas onde ela 
é educada, não lhe tira o direito a uma educação formal, pensando na 
necessidade de a Educação Infantil contar com a profissionalização 
docente exigida na constituição de 1988 e LDB de 1996 para a primeira 
etapa da educação básica.
A tênue fronteira entre a educação na esfera privada da família e na 
esfera pública, nos mais diversos espaços que também educam, não 
pode justificar qualquer barateamento do direito à educação formal 
da primeira infância, principalmente no que se refere à necessidade 
da profissionalização docente na primeira etapa da educação básica 
exigida pela constituição e pela LDB. A proposta do primeiro mundo 
é de que a educação infantil seja um fórum da sociedade civil (DAHL-
BERG, MOSS e PENCE, 2003. apud FARIA, 2007. pg: 231-232).
O essencial é que independente do conceito adotado, e dos diver-
sos lugares que educam, o que deve ser garantido à Educação Infantil 
institucionalizada são profissionais da educação capacitados, respeitan-
do assim os direitos da criança a uma educação de qualidade. 
Considerações Finais
O presente trabalho procurou discorrer sobre os conceitos relacio-
nados à educação, buscando compreender o lugar da Educação Infan-
til no contexto global.
Notamos, diante da caracterização dos tipos de educação, que a 
Educação Infantil não faz parte da educação informal. Também não se 
encaixa no conceito de educação formal. Apesar de, historicamente, ter 
iniciado como educação não formal, hoje já não se caracteriza como tal,
Todavia devemos estar atentos para o risco da descaracterização 
desta etapa educacional, que pode ser encarada com a “desprofissiona-
lização” pelas políticas públicas, desmerecendo a importância da for-
mação do educador da primeira infância.
Em síntese, por meio dessas reflexões, percebemos que cabe a nós, 
educadores pesquisadores, buscarmos o que é específico da Educação 
Infantil e quais elementos a definem e a diferenciam destacando a im-
portância de termos educadores qualificados.
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